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20.o

Acumulação de incentivos e acumulação de majorações

1 — Os apoios financeiros previstos nesta portaria
não são cumuláveis com a dispensa temporária do paga-
mento de contribuições para o regime geral de segurança
social, nem com outros apoios ao emprego previstos
noutros diplomas, quando aplicáveis ao mesmo posto
de trabalho, salvo quando disposição expressa o per-
mitir.

2 — As majorações relativamente ao subsídio a fundo
perdido, previstas em qualquer medida de emprego, for-
mação/emprego ou formação profissional, não são
cumuláveis entre si, sendo concedidas apenas uma vez
e pelo critério mais favorável.

21.o

Período de aplicação

As medidas previstas na presente portaria produzem
efeitos a partir de 1 de Julho de 1998 e serão actualizadas
quando, no seguimento do acompanhamento e avaliação
previstos no n.o 17.o, for considerado necessário e opor-
tuno, sem prejuízo da aplicação da Portaria n.o 129/96,
de 23 de Abril, até à completa execução das situações
constituídas ao seu abrigo.

Ministério do Trabalho e da Solidariedade.

Assinada em 30 de Junho de 1998.

Pelo Ministro do Trabalho e da Solidariedade, Paulo
José Fernandes Pedroso, Secretário de Estado do
Emprego e Formação.

Portaria n.o 457/98
de 29 de Julho

Nos termos do disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 291/91, de 10 de Agosto, passaram
a ser aplicáveis aos trabalhadores das empresas decla-
radas em reestruturação por força do Decreto-Lei
n.o 251/86, de 25 de Agosto, medidas complementares
de protecção social, designadamente a majoração do
abono de família prevista na alínea c) do artigo 2.o e
no artigo 6.o do primeiro diploma.

Porém, a entrada em vigor do novo regime jurídico
de protecção nos encargos familiares, consubstanciado
no Decreto-Lei n.o 133-B/97, de 30 de Maio, que ins-
tituiu o subsídio familiar a crianças e jovens, com a
filosofia de discriminação positiva que lhe está subja-
cente, tornou desajustada a existência de medidas de
carácter excepcional neste sentido, uma vez que esta
prestação passou a revestir uma maior eficácia relati-
vamente à generalidade dos agregados familiares com
menores rendimentos, englobando, naturalmente, as
situações em causa.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro do Trabalho e da

Solidariedade, nos termos do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 291/91, de 10 de Agosto, o seguinte:

1.o Na sequência do regime de prestações familiares,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 133-B/97, de 30 de Maio,
cessa a aplicação das normas definidas em portarias ela-
boradas no desenvolvimento do disposto na alínea c)
do artigo 2.o e no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 291/91,
de 10 de Agosto.

2.o O disposto no número anterior não prejudica as
prestações eventualmente concedidas ao abrigo das cita-
das normas.

Ministério do Trabalho e da Solidariedade.

Assinada em 30 de Junho de 1998.

Pelo Ministro do Trabalho e da Solidariedade, Fer-
nando Lopes Ribeiro Mendes, Secretário de Estado da
Segurança Social e das Relações Laborais.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.o 10/98/M

Sujeição a medidas preventivas dos terrenos necessários à cons-
trução do cemitério e campo de jogos da freguesia do Caniço

Considerando que a Secretaria Regional da Educação
tem prevista, na freguesia do Caniço, a construção de
um campo de jogos e que a Câmara Municipal de Santa
Cruz tem prevista, também naquela freguesia, a cons-
trução de um cemitério municipal;

Considerando que os terrenos localizados no sítio dos
Barreiros, na freguesia do Caniço, dadas as suas carac-
terísticas, nomeadamente boa exposição solar, fácil
comunicação com o centro da freguesia e restante área
do concelho, são propícios à criação destes empreen-
dimentos;

Considerando que a afectação de tais imóveis aos
fins acima referidos irá permitir a criação de duas infra-
-estruturas das quais o concelho de Santa Cruz se encon-
tra bastante carenciado;

Considerando a necessidade de reservar este espaço
para os fins em causa, e satisfazendo o solicitado pela
Secretaria Regional da Educação e pela Câmara Muni-
cipal de Santa Cruz, é conveniente que a área assinalada
na planta anexa seja sujeita a medidas preventivas.

Considerando o disposto no n.o 1 do artigo 7.o do
Decreto-Lei n.o 794/76, de 5 de Novembro:

Assim:
O Governo Regional, nos termos da alínea g) do

artigo 227.o da Constituição, da alínea d) do artigo 49.o
da Lei n.o 13/91, de 5 de Junho, e das disposições con-
jugadas dos Decretos-Leis n.os 794/76, de 5 de Novem-
bro, e 365/79, de 4 de Setembro, decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Sujeição a medidas preventivas

1 — Durante o prazo de dois anos fica dependente
de autorização da Câmara Municipal de Santa Cruz a
prática, na área definida na planta anexa a este diploma
e que dele faz parte integrante, dos actos ou actividades
seguintes:

a) Criação de novos núcleos habitacionais;
b) Construção, reconstrução, ampliação e demo-

lição de edifícios ou outras instalações;
c) Instalação de explorações ou ampliação das já

existentes;


